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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10830 006951/2007-58 

Recurso n" 	265.210 Voluntar io 

Acórdão n" 	3803-00.964 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	8 de dezembro de 2010 

Matéria 	IPI MULTA - ATRASO NA ENTREGA DA DIF-  PAPEL  IMUNE 

Recorrente 	ARTE E LASER EDITORAÇÃO ELETRÔNICA E COMUNICAÇÃO SC 
LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: OBRIGACÓES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 01/08/2002, 01/11/2002, 01/02/2003, 01/05/2003, 
01/08/2003, 01/11/2003, 01/02/2004, 01/05/2004, 01/08/2004, 0 I /11/2004 

DIF-PAPEL IMUNE. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 
PENALIDADE. 

A apresentação da Declaração Especial de Informações Relativas  ao Controle 
do Papel Imune - DIF-Papel Imune  após  os prazos estabelecidos para a sua 
entrega sujeita o declarante  i imposição da penaliclade cominada para os 
casos de atraso no cumprimento dessa obi  igação  acessória,  
independentemente do fato de o declarante não ter praticado operações com 
papel imune. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros  do  Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, 1-161cio Lafetzi Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eufidsio (suplente) e 
Antônio Mario de Alm eu Pinto (suplente) 

Relatório 

Arte e Laser Editor ação Eletrônica e Comunicação S/C Ltda. foi autuada pela 
DRF/Campinas para aplicação da multa regulamentar cominada na  Instrução  Normativa SRF 



AP, 

na 71. de 24 de agosto de 2001, em face do atraso na entrega da Declaração Especial de 
Informações Relativas ao Controle de Papel  imune - D1F-Papel Imune referentes ao 1° 
trimestre  de 2002 e o 3° trimestre de 2004. 0 Auto de Inflação de (Is. 02 a 05 montou a RS 
865.000,00. 

Sobreveio reclamação  (lis.. 24 a 32) Muito embora todas as razões de defesa 
tenham sido rechaçadas, a 3' Tunna da DR URPO julgou o lançamento parcialmente 
procedente, para fazer retroagir norma penal mais benigna, introduzida pela Medida Provisória 
no- 451, de 16 de dezembro de 2008, e reduzir a penalidade aplicada para R$ 55.000.00 0 
Acórdão W2 14-21.889, de 8 de janeiro de 2009, teve sua ementa assim lavrada: 

ASSUNT 0 PROCESSO ADMINIST RA MO FISCAL 

Daia do fato gm ado,. 01/08/2002. 01/11/2002. 01/0 1/2003, 
01/05/2003, 01/08/2003, 01/11/2003, 01/02/2004,  0//0.5/200-
01/08/2004,  01/11/2004 

NULIDADE PRELIMINAR SWEIC.-10 PASS11:-1 

Não  e ludo o auto de loft  ação que elege con elan  rente o sujeito 
passivo da ob, igação tribute-it ia 

A RG WOO 	DE 	1NCONS  Til  LICIONA LIDA DE 	E 
ILEGALIDADE  

instacias administrativas não compete apr ecia,  vícios  de 
ilegalidade ou de inconstimcionalidade das no: mas I, ibiuM ias, 
cabendo-lhes apenas dar crimp; intento à legislação vigente 

PEDIDOS DE PERÍCIA PRODUÇJO POSTERIOR DE 
PROVAS 

Rejeita-se pedido de pet ic-ia e de poste; rot modução de pm ovas 
requetidos  pata o fim de. comp, ovar situação que ja se encomia 
pi ovada nos autos 

ASSUNTO OBRIGAÇÕ ES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerado,. 01/08/2002, 01/11/2002, 01/02/2003, 
01/0512003, 01/08/2003, 01/11/2003. 01/02/2004, 01/05/2004, 
01/08/2004. 01/11/2004 

DIF-PAPEL 1'i/UNE FALTA OU  ATRASO iVel  ENTREGA  DA 
DEC LA RACJO 

A não-apresentação, ou a up, esentação  da DIF-Papel Imune 
após os pra:os estabelecidos pal a a entrega dessa decla, açcia 
sujeita o comiibuinte  à imposição  da multa prevista no artigo 

4", Inc 11 da 	n° 451/2008 

ASSUNTO NORMAS GERAIS DE DIREITO T RIME ÁRIO 

Data do lato gerador 01/08/2002. 01/11/2002. 01102/2003. 
01/0512003. 01/08/2003, 01/11/2003. 01/02/2004 01/05,2004, 
01108/2004, 01/1 I/2004 

DESCONHECIMENTO  DA 	LEGISLAÇJO AL E GA (:', ,TO 
INCA 13% 
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detest> alegiu-se ignor dada de elms no, 	publicados na 
impi ensa oficial par a justifier') sot detiC11717p1 inwnto 

!NE RA(7,TO TI? BtTIA 1 ,21,1 kESPONSA DI I. al DE OBJETI VA 

responsabilidade por MI-1'45es da legislaciio a !brain ia 
independe da intemiio do agente ou do resprmstivel 

:INK:ICA -0 	al 	LEGISTA(. -..TO 
RETRO11It7 al DE BENIGNA 

li  CliCIIICID-SC 	010  1100 definitivamente julgado aphid-se 
oativamente a lei nm ,a cluando the comine penalidade memos 

smut que a pi  crista  na lei vigente ao tempo do lançamento 

Lançamento Pr acedente em Par te 

Cuida-se agora de recurso  voluntário interposto contra a decisão da 3"  Turma  
da DR.1/RPO, O anazoado de (is. 113 a 120, após sintetizar os fatos relacionados corn a lide e 
tecer considerações a respeito  da constituição e os objetivos da recorrente, defende-se corn o 
argumento fundamental de que, por não realizar operações de compra, impressão e editor ação, 
não pode ser sujeito passivo de tais deveres instrumentais, não podendo ser eleita como sujeito 
passivo da obrigação, pois a  realidade  dos latos demonstra que ela não se  enquadra  na norma. 

Rechaça ainda a multa aplicada, tachando-a de conliscatória, 
desproporcional, azodvel", desprovida de previsão legal e ofensiva  à capacidade 
contributiva. Apoia sua irresignação ern jurisprudência, transcrevendo ementa de julgados do 
TRF da 4'  e da 5" Região e do Supremo Tribunal Federal. 

Pede provimento, corn o conseqiiente cancelamento do lançamento e extinção 
do  crédito tributário respectivo. 

Modo sintético, 6 o Relatório. 

Voto  

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recur sais, a petição de fls. 113 a 120 merece ser 
conhecida como recurso  voluntário  contra o Acórdão DRJ/RPO-3' Turma n2  14-21.889, de 8 
de janeiro de 2009. 

No mérito. o recurso 6 improcedente e a decisão recorrida deve ser mantida 
por seus próprios fundamentos. 

Esclareça-se, inicialmente, o que o recorrente implicitamente insinuou: a 
pessoa juridica que não opera corn papel imune, isto 6, não promove o despacho aduaneiro, a 
aquisição, a utilização ou a comercialização do papel destinado à impressão de livros, jornais e 
periádicos, esta dispensada do registro especial dos estabelecimentos que realizam tais 
operações, instituido pelo art. 1° do Decreto-lei ne 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e 
desobrigada da apresentação da DIF- Papel Imune. Não comungo dessa interpretação da 
legislação, 
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Di  

A pessoa jurídica possuidora de estabelecimento inscrito no  registro  especial 
esta obrigada a apresentar a DIF-Papel Imune, independentemente de ter havido ou no 
oper Nil° corn papel imune no  período. Tal conclusão é extraida da combinação do art. 10 da 
Instrução Normativa SRF n 5  71, de 24 de agosto de 2001, coin seu art. 1 0 : 

Da DIP - Papel brume 

Art. 10 likcr instituida a Declaração Especial de hrlarmações 
Relativas ao CO1111010 do Papel Imune (DIP- Papel brume), cuia 
apresentação é  ala igatória par° as pessoas fin jriica de que 
ti  cita o art 1" 

Do Regisu o Especial 

Art. 1' Os fain icantes,  os disu ilmidores, os impot tadores, as 
empresas ¡or nalisticas ou editoras e as gráficas que realizwem 
operagães com papel destinado el impressão de Ill', os,  foi tais e 
per iódicas estão obt igados à inscrição no registro especial 
instituido pet() cii t I° do Dec, eta-lei n" 1 .593, de 21 de dezembr o 
de 1977, não podendo pi ()mover o despacho aduaneiro, a 
aquisição, a utilização ou a comercialização do reler ido papel 
sem  prévia satisfação dessa exigência 

§ 1" A COnCeSSa0 do login', a especial dar-se-á pot 
eswbelechnento, de acor do com a atividade desenvolvida, e ser 
especifico par a 

1 - fain icante de papel (FP); 

11 - usuário - emir, esa jornalistica ou editorct que explore a 
inthisu ia  c/c livr o, /0,  na!  ou periódicas (UP,), 

III - impor tailor (IP), 

- distribuidos (DP), e 1 . 	 - imp; essor de liw as, 
jor nais e per iódicos, que recebe papel (Orlin, ida corn imunidade 
tr Una& la (OP) 

V- gráfica — improsor de livros jo»rctis e per lódicos, que recebe 
papel de ter ccii os ou o adquire com inumidade  ui butcii la (GP) 
(Reciação dada pela IN SRF 101, de 21/12/2001) 

§ 20  Na  hipótese  da pessoa jrnidica exercer mais de uma 
atividade prevista no par cigtqlb awe,  ia, ser  á au ibuido regisu 
especial a cricks atividade 

§ 3" Não  goza  de imunidade o papel destinado à impressão  de  
livros. jornais ou periridicos, que contenham. exchtsivamente, 
match ia de propaganda comercial 

Da combinação desses dois dispositivos emerge a cristalina conclusão de que 
esta obrigada a apresentar a DIF-Papel Imune a pessoa  jurídica  possuidora de estabelecimento 
inscrito no registro especial. 

A Instrução Normativa RFB n 5  976, de 7 de dezembro de 2008, com a 
redação que lhe foi dada pela Instrução Normativa RIB n 5  1.011, de 23 de fevereiro de 2010, 
que enverga norma de calker procedimental e que, a  teor  do § 1° do art 144 da Lei n 2  5.172, 
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de 25 de outubro de 1966 — Código  Tributário Nacional - CTN, atinge fatos  pretéritos',  foi 
editada para reoriernar eventuais desvios de interpretação: 

Art 10 As pessoas jut Micas de que ii  ala o art 1" ficam 
obtigadas aim esentaçõo c/a D1F-Pa1e1 lottme. mesmo (panda 
ni70 native, mavintentaciin de estoques (Om aroduciit) na 
.10110Sile-calendM la,  (Redação dada pela Insti  tição Normativa 
RFB n2  1.011, de 23 de fevereiro de 2010)- sublinhei 

único O Conn ole da comerciali=aVio e impoitaçõo 
do papel intone sold *toad° por into médio  da D1F-Papel 
Imune. nos let mos desk: Instruçõo iVormativa, a paint' do ono-
calendM ia 2010 

A recorrente, é incontroverso, tern o registro especial de que se trata. Logo, 
está obrigada tl apresentação das declarações.. Em não o fazendo, sujeitou-se passivamente it 
aplicação da penalidade cominada para o descumprimento dessa obrigação. 

No que respeita aos brados da recorrente contra a natureza confiscatória, 
desproporcional, não razoável e ofensiva á sua capacidade contributiva, repito aqui o que já foi 
bem destacado na decisão recorrida: o julgamento administrativa não se pauta por alegações 
tendentes a negar vigência a normas regularmente introduzidas no ordenamento juridic°. 

A propósito da carência de base legal, inquinada pelo recondite, destaco que 
a obrigação  acessória  de que se trata — apresentação  da DIF-Papel Imune — decorre de 
deferência legal it Secretaria da Receita Federal SRF, operada pelo art. 16 da Lei n 0  9.779, de 
19 de janeiro de 1999, matriz legal do art. 212 do Regulamento do  Imposto sobre Produtos 
Industrializados — IPI, aprovado pelo Decreto IV 4.544, de 26 de dezembro de 2002 — 
RIP1/2002, abaixo transcrito: 

,ht 212 .4 SW podeiá dispor sobre as obi igações acessMias 
(Maims  ao imposto. estabelecendo, inclusive, .joima, azo e 
condições pm a o set( rump imento e o respectivo tesponseivel 
(Lei n°9 779. de 1999, art. 16). 

Munida dessa autorização legal, cuja constitucionalidacle escapa da 
competência desse colegialo  questionar,  a teor da  Súmula  CARF us 22 , a extinta SRF editou a 
Instrução Normativa SRE n 0  71, de 24 de agosto de 2001, mais tarde alterada pela Instrução 
Normativa SIZE n 0  101, de 21 de dezembro de 2001, e pela Instrução Normativa SRE n 0  134, 
de 8 de fevereiro de 2002, para criar a D1F-Papel Imune (art. 10), instituir a obrigação 
acessória  de  apresentá-la  (art. 11 ) e remeter a  sanção  para Os que a descumprirem ao art. 57 da 
MP n0  2.158-35, de 2001, matriz legal do art. 505 do RIP1/2002: 

Alt 50.5 0 descomprimento das obi igações acessórias exigidas 
nos looms do rot 212 ami etarri a aplicaçõo da multa de 16 
5 000.00 (Cinco mull teals). pot mjs-calendin io, aos coon ibuintes 
que deism em de foinecer. nos pra:os estabelecidos. as 

A popOsito da possibilidade de aplicaciio imediata a casos ainda Mio definitivamente julgados das  normas  de 
caulter regimental, veja-se ,  por exempla. o RECURSO ESPECIAL n" 810428 / RS - Minisu o JOSE DELGADO - 
0118/09/2006 p 286 
2  O CA RI' mio competente pare se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributiria 
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mios mações ou esclatecimentos solicitados (Medida  Provisória 
n°2  158-35, de 2001, art. 57). 

Parcigralo Mika Na hipótese de pessoa juridica optante Pelo 
SIMPLES, a multa de que trata o coma said tedwida entsmenta 
pot cento (Medida  Provisória n`l 2 158-35, de 2001, art 57, 
parágrafo Unico). 

O recorrente não foge A regra e, assim como todos os inadimplentes  do  
cumprimento de obrigação  acessória,  penalizados com a multa regulamentada pela IN-SRF n 2  
71, de 2001, inquina tal sanção de nulidade. O  recorrente  cita excertos de jurisprudência que 
rechaçam a possibilidade de instituição da obrigação acessória em apreço por instrumento 
normativo infralegal. 

Não penso assim. 0 Código Tributário Nacional [UN], no titulo II, "Da 
Obrigação Tributária" ao conceituar a obrigação  acessória indica que ela decorre da 
legislaçílo tributária, O  próprio CTN, no art. 96, define o que vem a ser a expressão 
"legislação  tributário"  afirmando que "compteende as leis, os tratados e as convenções 
internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou on parte, 
sobre tributos e relações  jurídicas  a eles pertinentes Portanto, criar uma obrigação  acessória 
não é prerrogativa de lei strictu scum, nos termos do que rege o CTN. 

Toda essa digressão 6, no entanto, despicienda, no caso vertente. É que 
multa de que se trata não foi instituida pela IN-SRE n 2  71, de 2001. Essa penalidade, aplicável 
a todas as hipóteses de descumprimento de obrigações  acessórias estabelecidas pela SU', foi 
instituída  pelo artigo 58 da MP n 2  2.158-34, de 2001, que, por força  do art, 2° da Emenda 
Constitucional ne 32, de 2001, encontra-se em vigor até a pi esente data, com força de lei. 

Assim, creio ter demonstrado, ainda que de forma concisa, a base em que se 
sustenta a aplicação da penalidade, rechaçando a nulidade argUida. 

Com base nessas considerações e concordando com os fundamentos da 
decisdo recorrida, que, Forte no § 1° do art, 50 da Lei na 9.784, de 29 de janeiro de 1999, fazem 
parte integrante desse voto, nego provimento ao recurso.. 

Sala das Sessões, em 8 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 

E 
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